
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
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SEÇÃO 11 

AN.O XLI - N• l24 . CAPITAL FEDERAL SABADO, 4 DE OUTUBRO DE 1986 

CONGRESSO NACIONAL 
EMENDAS APRESENTADAS 

Ao Projeto de Lei n• 3, de 1986 (CN), que "estima a Receita e fixa a Despesa da União para o exercício fi­
nanceiro de 1987"- Despacho do Presidente da Comissão Mista de Orçamento, em consonância com o art.S• das 
Normas estabelecidas de acordo com o disposto no art. 95 do Regimento Comum. 

Nos termos dos arts. S• e 8• das Normas estabelecidas pelo art. 95 do Regimento Comum, cumpre-nos despachar as 
emendas apresentadas ao Projeto de Lei Orçamentária da União para o exercício financeiro de 1987. As emendas apresentadas 
aos Subanexos da Presidência da República; dos Ministérios da Aeronáutica, da Educação, da Indústria e do Comércio, do Inte­
rior, da Saúde e dos Transportes; de Encargos Gerais da União e de Reserva de Contingência visam à modificação do montante, 
natureza ou objetivo da programação dos diversos órgãos, o que é expressamente vedado pelo art. 65, § 1•, da Constituição, dis­
positivo este que ,as tornam, todas, inaceitáveis. A emenda apresentada ao Texto da Lei não sofre dos vícios descritos naquele 
preceito constitucional, podendo, portanto, ser apreciada pela Comissão Mista de Orçamento. 

Publique-se o despacho com as emendas. 
Brasília, l• de outubro de 1986.- João Alves, Presidente da Comissão Mista de Orçamento. 

(*)Emendas oferecidas ao Projeto de Lei n<''3, de 1986-CN, que "estima a Receita efixa.a Despesa da União para o exercício fin:m­
ceiro de 1987" 
(*) Serão publicadas em suplemento à presente edição. 

EMENDAS APRESENTADAS 
Ao Projeto de Lei do Senado 
-N• 198, de 1986 - DF, 

''estima a Receita e fixa a Despesa do 
Distrito Federal para o exercício financei­
ro de 1987". 

~,l-

Acrescente-se ao item 12 o valor de CzS 15.000,00 (Em 
~z$ ~.000,00), dando-se a seguinte redação: 

••••••••• 6> -••••••• ,._,.: • •• ~· -·-·~~--- -· • -..--· 

12- Execução de obras e equipamentos do Sis­
tema de Apoio às Atividades Produtivas, sendo que, 
deste total, 35% (trinta e ·cfuco por centO) ·a serem 

SENADO FEDERAL 
aplicados exclusivamente na Região Geoeconômica 
de Brasília." · 

Altere-se o item I (Execução de. Obras de Urbani· 
zação) para o valor de Cz$ 65.259,00 (Em CzS 1.000,00) 

Justificação 

O aumento do quantitativo a ser aplicado no Setor 
insere-se na necessidade de que o DF ~ssuma parcial­
mente a responsabilidade pela criação de condições favo­
rãveis ao estímulo de atividades produtivas na região' 
geOeconômica, tinia vez que o próprio DF ~em ao longo 
das últimas três décadas funcionado com9 o maior pólo 
de atração à migração para a ãiea e Conseqüerüemente 
como o grande responsâvel pelo crescimento populacio­
nal geométrico que se verifica na Região. 

Principalmente os municípios que compõera o Entor~ 
no de Brasília, vêem sobrecarregados seus orçamentos"· 
pela demanda de serviços públicos dos ãssent3me.ntoS 

, populacionais excedentes do DF Cjllle ali. se instalam sein. 
a devida infra-estrutura urbana e trabalho para absorver·· 
enorme contingente de mão-de--obra ociosa cr subempre-: 
gada, que propicia a pobreza e a marginaliZação Cujo!~!. 
reflexos j~ se fazem sentir na própria Capital Feperal. · · 

Portanto, investimentos nesse Setor, que. visa imple.!. 
-mentar as atividades produtivas na Região" minirni2jct 
também a pressão social exercida sobre Brasília. 

-Sala das Comissões, em 29 de setembro de 1986. -
Henrique Santillo. 

-2-
Dê-se ao item 1 a seguinte redação: 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO C~SAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

''l - FiqariCi3.nlento a Cargo do Fl/NDEFE; 
através do BRB -- Banco de Brasília S.A., sendo 
que 30% (trinta por cento) deste total aplicados ex­
clusivamente ·na Região Geoeconómica de 
Brasília." 

1- ATA DA 287• SESSÃO, EM 3 DE OU­
TUBRO DE 1986 

1.1 -ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da R~ 
pública 

N'? 447/86 (n<~ 625/86, na origem), restituindÇI au­
tógrafos de projeto de lei sancionado. 

1.2.2- Aviso do Ministro-Chefe do Gabinete. Ci­
vil da Presidência da República 

N9 842/86, encaminhando cópia do AViso n'? 526, 
com os esclarecimentos do Ministêrio da FB+end8. 
sobre os quesitos constantes do Requerimento n9 
212/86, formulado com a finalídade de obter infor­
mações sobre os empréstimos ao Estado do Piauí. 

1.2.3 -Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n"' 222/8_6_, que institui fa­
cilidades cambiais para visitantes estrangeiros, coíbe 
as práticas do "mercado paralelo" de moedas e dá 

1 outras providências. 

1 .2.4 - A viso do Sr. Ministro da Reforma e do De­
senvolvimento Agrário 

N"' 307/86, referente à data de comparecimento de 
S. Ex' ao Plenário do Senado em aten-dimento a rew 
querimento de convocação aprovado por esta Casa. 

DIÁRIO DO CONGRESSO N ACIONAC(Seção !I) 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Anual 

Semestral 

Cz$ 92,00 

Cz$ 46,00 

Exemplar Avulso, Cz$ O, 17 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

Justificação 

Apesar de previsto no estatuto do BRB, o financia­
mento de atividades produtivas na Região Geoeconômi­
ca atravês do Fl!NDEFE não _tem sido verificado na 

SUMÁRIO 

1.2.5 - FaJa da Presidência 

Referente ao expediente anteriormente lido. 

1.2.6 - Discurso do Expediente 

SENADOR ALAOR COUTINHO- Centenãrio 
de nascimento de Ernesto Simões Fil~o. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Trabalhos das Comissões 

1.3.1 -Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR AFONSO SANCHO- Apelo em fa-
vor da criação da Escola Técnica Feperal do 
Cariri -CE. 

1.3.2 - Designa&;ão da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

· 1.4- ENCERRAMENTO 

SUMÃRIO DA ATA DA 24)• SESSÃO, 
REALIZADA EM 17-9-86 

(Publicado no DCN, Sessão 11, de_ 18w9-86) 

Retificação 

Na publicação feita na pãgina nl' 3197, 3' 
coluna, no item 

5.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem 
do Dia, 

Onde se lê: 

prática. O estabelecimento de percentual desses recursos 
viria corrigir ess_a distorção observada ao longo dos 
anos. 

Sala das Comissões, em 29 de setembro de 1986.­
Henrique Santillo. 

Men!:.agem n~' 289/86, em regime de urgên­
cia, nos termos do Requerimento n~' 424/86, 
lido no Expediente da presente sessão. 

Leia-se: 
Mensagem n~' 289/86, em regime de urgên­

cia, nos termos do Requerimento nv 425/86, 
lido no Expediente da presente sessão. 

SUMÃR10 DA ATA DA 251' SESSÃO, 
REALIZADA EM 17-9-86 

(Publicado no DCN Seção 11, de 18w9w86) 

Retificação 

Na publicação feita na página n~> 3200, 2' 
coluna, no item 

14.3.1 -Matérias apreciadas após a Ordem 
do Dia 

Onde se lê: 
Mensagem n" 377/86, em regime de urgên­

cia, nos termos do Requerimento nl' 443/86, 
lido no Expediente. Aprovada, nos termos do 
Requerimento nl' 224/86, após pareceres das 
comissões competentes. Ã Comissão de Re­
dação. 

Leia-se: 
Merisagem n' 377/86, em regime de urgên­

cia. nos termos do Requerimento n~> 443/86, 
lido no Expediente. Aprovada, nos termos do 
Projeto de Resolução n~' 224/86, após parece­
res das comissões competentes. À Comissão 
de Redação. 

Ata da 2871!- Sessão, em 3 de outubro de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislat\lra 

Presidência do Sr. José Fragelli 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES:-

Altevir Leal - Galvão Modesto -- Dias Macedo 
-Afonso Sancho - Amir Gaudêncio- Mauricio Lei-

te - Nivaldo Machado - Luiz Cavalcante - Alao~ 
Coutinho - Mataw Machaoo - Severo Gomes - José 
Fragelli -:- Arr:tor Damíani - Ivan Bonato. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fq1gelli)- A lis[a de pre­
sença acusa o comparecimento de 14 Srs. Senadores. Haw 
v~ndo número regim(?ntal, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamOs nossOs trabãfhos. 



Outubro de 1986 

O Sr. 19-Secretário irâ proceder à leitura do Expedien­
te. 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Restituido autógrafos de Projeto de Lei sancionado: 
N<? 447 f86_ (n<? 625/86, na origem), de 2 do corrente, re­

ferente ao Projeto de Lei da Câmara n9 69, de 1985- (n"' 
5.783/81, naquela Casa), que altera a redação do§ 39 do 
art. 543 da Consolidação das Leís do Trabalho, aprova­
da pela Decreto-lei n9 5.452, de I~> de maio de 1943, es­
tendendo a estabilidade ao empregado associado investi­
do em cargo de direção de Associação ProfissionaL 

(Projeto que se transformou na Lei n'i' 7 .543, de 2 de 
outubro de 1986.) _ 

A viso do Ministro Chere do Gabinete Civil da Presidên­
cia da República 

N~' 842[86, de 19 do corrente, encaminhando c6pia do 
Aviso n"' 526, de 15 de setembro de 1986 e seus.a_ne);QS, 
com os esclarecimentos do Ministério da F~nda sobre 
os quesitos constantes do Requerimento n"' 212, de 1986, 
de autoria do Senador Helvídio Nunes, formulado com a 
finalidade de obter informações sobre os empréstimos ao 
Estado do Piauí, autorizados e sem autorização do Sena­
do Federal. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 11'­
Secretârio. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 222, de 1986 

Institui facilidades cambiais para visitantes estran­
geiros, coíbe as práticas do umercado paralelo" de 
moedas e dá outras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. I"' O Banco Central do Brasil credenciará insti­
tuições financeiras, como tal definidas na Lei n'>' 4.595 de 
31 de dezembro de 1964, para a realização de operações 
de câmbio destinadas ao atendimento de pessoas natu­
rais, em locais de trânsito de passageiros internacionais~ 
em estabelecimentos bancários e em suas agências locali­
zadas em hotéis selecionados. 

§ 11' A taxa de conversão praticada com os objetivOs 
fixados neste artigo adotará como base o valor de câm­
bio oficial fixado para c:ompra de moeda estrangeira, em 
cruzados, que será acrescido de 50% (cinqüenta por cen­
to) para a compra e de 60% (sessenta por cento) para a 
venda, admitindo-se a diferença para custear os respecti­
vos serviços da operação. 

§ 21' Cada operação observará os limites de valor es­
tabelecido e será realizada mediante apresentação dos bi­
lhetes de passagem internacional e do respectivo passa­
porte visado: 

a) dentro do prazo de permanência para as pessoas de 
nacionalidade estrangeira, em visita ao país; 

b) com visto de entrada para o país de destinação, 
para a pessoa que estiver com viagem marcada para o ex­
terior. 

Art. 2'>' Toda e qualquer operação de depósito, guar­
da ou de conversão de valores de moeda estrangeira, sem 
restrição quanto ao valor, a espécie ou a ·natureza da or­
dem de pagamento que possa representar, estarã obriga­
da à emissão de recibo e guia que conterão iridicações 
que identifiquem as pãrteS intervenientes, o objeto e ·que 
comprove o recolhimento do Imposto sobre Operações 
Financeiras - IOF 9u a sua isenção, por declaração da 
instituição financeira responsável. 

§ l'>' A aplicação do disposto neste artigo ficará sus­
tada durante 90 dias, a contar do início da vigência desta 
lei, período em que o Banco do Brasil S/ A ficará ãutOrí­
zado a adquirir moeda estrangeira de pessoas residentes 
no país, ao valor oficial fixado, com acréscimo de 50% 
(cinqüenta por cento), sem exigir sua declaração de ori­
gem e sem identificar obrigatoriamente o vendedor. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

§ 29 As operações com moeda estrangeira e os res­
pectivos procedimentos fisc.ais, financeiros e administra­
tivos estarão subordinados à fiscalização das autorida­
des _adminiStrativas federais, na foiinã da Lei n' 5.172, de 
25 de outubro de 1966 e da Lei n"' 4.595, de 31 de de~ 
zeni.bro de 1964. 

Art. jY ConstitUi crime de sonegação fiscal previsto 
na Lei n9 4.729, de 14 de julho de 1965, o não­
recolhiúúmto do Imposto sobre Operações Finan"ceiras 
-IOF, ,a recusa para exibir a respectiva guia que-Com-
prove o recolhimento ou a sua omissão. _ 

Parágrafo único. A aplicação da penã por sonegação 
fiscal, caracterizando o depósito ou guarda de moeda es­
tr~eira sem que a lei o autoriZe, não exdui a aplicação 
das sanções estabelecidas no Decreto-lei nt 3.415, de lO 
de julho de 1941, por crime contra a Fa~enda Nacional, 
a qu'em compete privativamente O depósito e a guarda de 
moeda estrangeira no País. 

ArL 49 _A guarda de moeda estrangeira, sem o con-
---sentimento legal, será considerada como crime contra a 
Fa~enda N acionai e o contrato de cofre de aluguel conte­
rá cláusula em que o locatário se comprometerá a não 
utilizá-lo com esta finalidade. 

Art. 51' A realização de operações de conversã_o de 
valores, depósito ou de guarda de moeda estningeira, ·a 
qualquer título, sem delegação de poderes oU autori­
~ção d~ Banco Central do Brasil, sem prejuízo _de ou­
tras cominações legais, sujehã:rã--o infrator às peinas pTe­
vistas no arL 44- da Lei n"' 4 .595, de 31 de dezembro de 
1964. 

Art. 69 O Poder Executivo regulamentará a exe­
cução desta lei, que entrará em vigor na data da sua 
publicação, e regava as disposições em contrário. 

Justificação 
A existêncía de um mercado cambíal para atender às 

necessidades pecuniárias das pessoas que realizam via­
gens internacionais é um fenômeno- universal. Cada 
nação organizada impõe instrumentos legais adequados 
ao funcionamento de instituições financeiras destinadas 
a este objetivo social. 

O descalabro geral que imperou na administração fi­
nanceira do país, principalmente nos últimos anos do re­
gime de excessão quando a desvalorização do cruzeiro 
podia ser calculada em centavos por JUinuto, permitiu e 
até mesmo estimulou o câmbio negro de moedas difundi­
do, por um eufemismo, como .. mercado paralelo". 

Cabe à Nova República restaurar a respeitabíl1dade e 
a seriedade, neste importante setor, sem prejudicar a mo­
vimentação das pessoas que realizam viagens internacio­
nais a negócios, por lazer ou com objetivos culturais. 

O projeto de lei apresentado, neste sentido, procura al­
_cançar_ três objetivos: 

-favorecer a captação de divisas, através de insti­
tuições financeiras regulares, instaladas em locais de 
acesso fácil às pessoas que viSitam o país e, igualmente, 
facilitar a aquisição de moeda estrangeira às pessoas que 
estiverem de viagem marcada para o exterior; 

-·coibir as operações ·cambiais praticadãs sem o con~ 
sentimento legal; 

- conceder uma anistia a todo aquele que possa ter 
adquirido moeda estrangeira sem consentiinerito legal, 
como opção de reserva de valor, envolvido num modis­
mo que se generalizou com a complacência oficial. 

As providências contidas no projetO apresentam ino­
vações na medida em que proporcionarão con-dições 
para facilitar a vida das pessoas em viagens interriació­
nais. A modernização deste ramo de atividades; COm o 
reaparelhamento das instifuiçõci- fírianciiraS espedã.liza­
das nesta modalidade de operações de câmbio, é um im­
perativo do mundo atual, que jâ não _tem fronteiras para 
os sistemas de comu~icações, de transportes e para as 
atividades comerciais. 

As autoridades administrativas, policiais e o Poder J u­
diciário, por certo, não encontrarão nOVidades na apli­
cação das disposições penais contidas no projeto. A apli­
cação eficaz das sanções atuais, contudo, oferece dificul­
dades para o enquadramento do infrator por serem frag­
me-nta-das e interpretativas no contexto das leis em que se 
encontram. 

O projeto"; ao indicar expressamente aqueles ãtos-, -pro~­
cura dar~lhes conteúdo mais aDjetivo para configlifar a 
natureza da infração e a aplicação das penas. 

As questões envolvídas são de importância relevantes 
para o interesse nacional e devem ser equacíonadas antes 
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que as práticas correntes deste ilícito comecem a ser de­
fendidas com base nos usos e costumes distorcidos por 
uma situaçãõ irregular. 

As operações de balcão, praticadas por alguns incau­
tos, podem não ser preocupantes mas devem ser conti­
das. O mais grave, dentro deste legado do regime de arbí­
trio, é a çonfiguração de um quadro caótico nas ope­
rações cambiais tendentes a facilitar até o crime organi­
za-do, dentro e fora do país. É mais um desafio para o go­
verno da Nova República que jã está adotando provi­
dências para _corrigir tantas irregularidades. 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 1986. - Hélio Guei~ 
ros. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 4.595, 
DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre a Política e as Instituições Mone-­
tárias, Bancárias e Creditícias, cria o Conselho Mo­
netário Nacional e dá outras providências. 

Art. 44. As infrações aos dispositivos desta lei sujei­
tam as instituições financeiras, -seus diretores, membros 
de conselhos administrativos, fiscais e semelhantes, e ge­
rentes, às seguintes penalidades, sem prejuízo de outras 
estabelecidas na legislação vigente. 

I - Advertência; 
li -Multa pecuniâria variável; 
111 -Suspensão do exercício de cargos; 
IV - Inabitação temporária ou permanente pará o 

exerçício de cargos de direção na administraÇão ou ge­
rência em insliti.Iíções financeíras; 

V -Cassação da autorização de funcionamento das 
instituições financeiras públicas, exceto as federais, ou 
privadas; . 

VI- Detenção, nos termos do § 79 deste artigo; 
VII - Reclusão, nos termos dos arts. 34 e 38, desta 

lei. 
§ I 9 A pena de advertência será aplicada pela inob­

servância das disposições constantes da legislação em vi­
gor, ressalvadas as sanções nela previstas, sendo cabível 
tambêm nos casos de fornecimento de informações ine­
xatas, de escrituração mantida em atraso ou processada 
em desacordo com as normas expedidas de conformida­
de com o art. 4'>', inciso XII, desta lei. 

§ 2'>' As multas serão aplicadas a tê 200 {duzt:mas) ve­
zes o maior salário mínimo vigente no País, sempre que 
as instituições financeiras, por negligência ou dolo: 

a) advertidas por irregularidades que tenham sido 
praticadas, deixaram de sanâ-las no prazo que lhes for 
assinalado pelo Banco Central ~a República do Brasil; 

b) infringirem as disposíções desta lei relativas ao ca­
pital, fundos de reserva, encaixe, recolhimentos compul­
sóriOs-, taxa de fiscalização, serviços e operações, não 
atendimento ao disposto _nos arts. 27 e 33, illdusive as 
vedadas nos arts. 34 (incisos 11 a V), 35 a 40 desta lei, e 
abusos de concorrência (ait. 18, § 2"'); 

c) opuseram embaraço à fiscalízação do Banco Cen­
tral da República do Brasil. 

§ 31' As multas cominadas neste artigo serão pagas 
mediante recolhimento ao Banco Central da República 
do Brasil, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, contados 
do recebimento da respectiva notificação, ressalvado o 
dispoSto-rio § 51' deste artigo e serão cobradas judicial­

_-mente, com o _acréscimo da mora de 1_% (um por cento) 
ao rilês; OOiliãdá da data da aplicação da multa, quando 
não forem liquidadas naquele prazo. 

§ 4'>' As penas referidas nos incisos III e IV, deste ar­
tigo, serão-aplicadas quando forem verificadas infrações 
graves na condução dos interesses da instituição finan.: 
ceira ou quando da reincidência específica, devidamente 
caracterizada em transgressões anteriormente punidas 
com multa. 

§ 59 As penas referidas nos incisos 11, III e IV deste 
artigo serão aplicadas pelo Banco Central da República 
do Brasil admitido recurso, com efeito suspensivo, ao 
Cons(llho Monetário Nacional, interposto dentro de 15 
dias, coroados do recebimento da notificação. 

§ 6'>' É vedada qualquer participação em multas, as 
qUais serão recolhidas integralmente ao Banco Central 
da República do Brasil. 

§ 7"'. Quaisquer peSsOã.S físicas ou jurídicas que 
atuem como instituição fíiiaflceirã, sem estar devidamC:D.-
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te- autorizadas pelo Banco Central da República do 
Braisl, ficam sujeitas à multa referida neste artigo e de· 
tenção de 1 a 2 anos, ficando a esta sujeitos, quando pes­
soa jurídica, seus diretores e administradores. 

§ 89 No exercício da fiscalização prevista no art. 10, 
inciso VIII, desta lei, o Banco Central da República do 
Brasil poderá exigir das ínsütu:tÇões fmanceiras· ou das 
pessoas físicas ou jurídicas, inclusive as __ r~~~~das no pa­
rágrafo anteriOr, a exibíção a funcionários seus, expres­
samente credenciados, de documentos, papéis e livros de 
escrituração, considerando-se a negativa de atendimento 
como embaraço à fiscalização, sujeito à pena de mufta, 
prevista no§ 2~> deste artigo sem prejuízo de outras medi· 
das e sanções cabíveis. 

§ 99 A pena de cassação. referida no inciso V, deste 
artigo, será aplicada pelo Conselho Monetário Nacional, 
por proposta do Banco Central da República do Brasil, 
nos casos de reincidência específica de infrações ante-­
riormente punidas com as penas previstas nos incisos 111 
e IV deste artigo. 

LEI N• 5.172, 
DE 25 DE OUTUBRO DE 1966 

Dispõe sobre o Código Tributário Nacional e insti~ 
tui normas gerais de direito tributário aplicáveis à 
União, Estados E' Municípios.( 1) 

LEI N• 4.729, 
DE 14 DE JULHO DE 1965 

Define o crime de sonegacão tlscal e dá outras pro-­
vidências. 

DECRETO-LEI N• 3.415, 

DE 10 DE JULHO DE 1041 

Dispõe sobre a prisão administrativa e sobre o de­
pósito e guarda dos bens apreendidos aos'acusados do 
crime contr: g Faz~m.da Nacional. 

••••••••••• o • ·-·-·-·-·--·--· ........................... . 

•••••••••••••• -·--·-· •••• -· •••• ~--- ••• ···-·---•-+--+• ....... . 

(Às Comissões de Coristítuição e Justiça e de Fi­
nanças.) 

O SR. PRESIDENTE (JOsé Fr~gelli)- O projeto lido 
será publicado e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, aviso mínisterial que será lido pelo Sr. 
}9-Secretário. 

:b lido o seguinte 

Aviso(Mirad(n• 397/86. 

Senhor Presídente, 
--É~-i; d~ Outubro _de 1986 

Tenho a hOnra de me dirigir a Vossa Excelência, a fim 
de acusar o recebimento do oficio SM/N9 580, de 19 do 

'corr.ente, pelo qual comunicou haver o Plenárío do Sena­
do Federal, em sua sessão de 16-9-86, aprovado Requeri­
mentO dos Excelentíssimos Senhores Senadores Alaor 
Coutinho e Jamil Haddad, solicitando a minha convo­

. cação para prestar esclarecimentos sobre os critériOs _de 
Desapropriaçã-o e Implantação da Reforma Agrária. 

S'obre o assunto, apraz-me informar a Vossa Excelên­
cia que terei a maior satisfação em comparecer ao.Egré­
gio Plenário dessa Legislativa, no dia 16 de Outubro de 
1986, às 15:30 horas. 
· Valho-me do ensejo para reiterar a Vossa Excel~ncia 

os meus protestos de estima e consideração.- J?ante .de 
Oliveira, Miriistro da Reforma e do Desenvolvimento_ 
Agrário. · 

" O SR. PRESIDENTE (José Fr{lgelli)- Comunico ao_ 
Plenário que, ontem, em comunicação telefônica co_m S. 
Ex• o Ministro- da Reforma e do DesenvolvimentO 
Agrário, solicitei a S. Ex• fosse tiãnsferida essa data para 
logo d~pois de 15 de novembro, por que S. Ex• viria pres­
tar esclarecimentos e fazer a sua exposição a um Plenário 
COJ:D. um número muito- Teduzido de Srs. Senadores. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Tomei esta liberdade. Espero que o Plenário aprove a 
iniciativà- da PrCsidência, por razões óbvias. 

· Fíça, portanto-; -irif'ormado o Plenârio de que S. Ex• o 
-Sr. Ministro Dante de Oliveira atendeu, em tempo, à 
convo'ça_çã_o do Senado da República. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alaor Coutinho. 

O SR. ALA OR COUTINHO (PFI.,- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Diante das prerrogativas que tem e os deveres a que se 
impõe, o Senado Fcperal coilstituiu, em ti!iDPo hábil, a 
Comissão &:pedal,' sob a Presidência do nobre Senador 
Lomanto Jtinior - a quem tenho o privilégio de transí­

- toriamynte- substituir - para organizar os atos de come-
moração do Centenário de Nascimento dos Drs. Octávio 
Mangabeira e Ernesto Simões Filp.o. Fafeni parte, tam­
bém, desta Comissão, os Senadores Viana Filpo e Nel­
son Carneiro e os Deputados Leur Lomanto, Paulino 
Cícero e Jorge Medauar. 

Em que pese a existência desta Comissão, achamo-nos 
no dever de registrar, no dia 27 de agosto passado, o ani­
versário do centenário do nascimento de Octávio Man­
S:abeira. 

Amanhã, Sr. Presidente e Srs. Senadores, dia 4, 
comemora-se a data de aniversário do nascimento de Er­
nesto Simões Filho. 

Não me poderia perdoar, nem os baianos a mim, se 
não registrasse, desta tribuna, tão auspicioso aconteci­

, nif:nto. 
1 Ernesto Simões Fil)lo, descendente de Ernesto Simões 

da Silva Fr~fitas e de Maria Emília Rosa da Silva Fryitas, 
nasceu em Cachoeira, histórica cidade do interior da 
Bahia, situada às margens do rio Paraguaçu. 
·.Ainda cedo, jã nos tempos de ginásio, revelava seus 
pendores jornalísticos, criando a revista O Papão, e, um 
pouco mais tarde, na Fa~uldade de Direito da Bah_ia, 
ainda acadêmico e ao lado de Octávio Mangabeira, redi-

-- gia o jornal A Gazeta do Povo,_ de que se tornaria pro­
p·rietáiio- em 1907, ano de sua formatura. 

Por volta de 1910 já manifestava, através do Partido 
Republicano, sua irrefreável vocação política. 

Em outubro de 1912 fundou o jornal XTardé e junto 
com Joaquim José Seabra, fizeram política e jornalismo 
de maneira intensa e apaixonada. 

Torna-se membro da Academia de Letras da Bahia em 
1917, mas, a cada momento, integrava-se, mais 6-mais e 
de corpo e alma, às memoráveis campanhas políticas, e, 
numa delas, a de 1919, torna-se aliado de Rui Barboaa. e 
adversáríO dõ- Seu- ãiifigo coi-rillglõDiiiO. J. J. Seabra .. 

A sua vida trepidante de político o faz, em 1923, De­
putado EStadual e, em seguida, assume o mandato de 
Deputado Federal. Participou intensamente do Movi­
mento de 1930, não faltando, a uma vida política tão rica 
de vitÓriâ.S, também as_derrotas, que enfrentava comes­
tolcisffiO, 'inclusive no amargor do exílio em 1932. 

Embora combatendo, em 1937, o golpe do Estado No­
vo, oponao-se à ditadura Vargas, aceitou integrar, em 
1951, o Governo democrático de Getúlio Vargas como 
seU Ministro da Educação e Saúde, .sendo considerado 
pelo Presidente, sf:gundo depoimento de Tarcflio Vieira 
de Melo, ''o homem mais bem_ educado do !3rasil'.'. 

- Notabilizou-se por numerosos acontecimentos que 
não cabem neste modesto registro. A memória baiana 
conserva, porém, com especial carinho, o episódio ocor­
rido na principal via pública da cidade na época. DeiXan­
do a sede do seu jornal, transitava o Dr. Simões Fil,ho, 
acompanhado de correligionários e amigos, pela Tua 
Chile, centro infornial de reuniões políticas, quando da 
janela de edifício próXimo um desafeto político faz ines­
perada e provocante agressão verbal: "morra Simões Fi-

1 

lho!". Diante da embaraçada multidão que o cercava, 
testemunha muda de insólita provocação, Sim-ões Fi!po, 
sem perder a atitude elegante do gesto, nem a costumeira 
compostf.!._ra verbal, apoiado na inseparável bengala, er­
gue sua mão direita e responde no mesmo tom: .. morra 
Simões Filpo - mas viva a Bahia!'-'. -

Este fato, que retrata, sem retoques, a presença de 
espírito, a inteligência ágil e fulgurante, a habilidade 
política, e a sua elegância em todas as dimensões, tam­
bém demonstra, sobretudo, o respeito e o amor que de­
votava à Bahia. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Pennite V. Ex• uma breve in­
terrupção? 
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O SR. ALAOR COUTINHO - Com prazer. 

O Sr. Luiz Cavalcante- A guisa de aparte, eminente 
Colega, vou ler, extraído do meu "livrinho negro'\ o epi­
sódio narrado por articulista que freqüenta a página 
nobre do JQrnal do Brasil, a página li. Diz ele: 

Em 1953, quando, desgastado politicamente, Ge~ 
túlio Vargas modificou seu Ministério, destituindo 
inclusive o. Ministro da Educação, Simões Filho. 
que se encontrava na Itália, chefiando a delegação 
do Brasil ao Cong-resso da Paz Cristã. Ao retornar, 
ainda no navio, o Ministro demitido foi entrevista­
do e questionado sobre o que ia fazer no Palácio do 
Catete, já qtie havia perdido a Pasta. A resposta- foi 
imediãta: "eu vou me despedir do Presidente daRe­
pública. Eu perdi o Ministério, mas não perdi a edu­
cação". 

O seu conterrâneo Simões Filho, na verdade, como fri­
sou V. Ex•, era um homem educadíssimo. Muito obriga­
do. 

O SR. ALA OR COUTINHO - Quem tWradecf:_ ao 
aparte, ao rico esclarecimento, somos nós, rí.obre Sena­
dor Luiz Cavalcante. · 

Ernesto Simões Filho faleceu em 24 de novembro de 
1957, deixando viúva'n. Helena Vitóiia Cerne Simões e 
três ffihos, Regina, Renato e V era. Os primeiros, D. Re­
gina Simões de Melo Leitão e Dr. Renato Simões, conti­
nuam com os antigos e leais amigos de seu pai, Jorge 
Calmon e Cruz Rios, à frente do jornal A Tarde. 

Ernesto Simões Filho está sepultado na Bahia; na 
Campa ao seu lado, repousam, pelos caprichos insondá­
veis do destino, os restos mortais de quem foi correligio­
nârio, coínpanheiro e amigo leal pelas idéias e pelo co~ 
ração, Octávio Mangabeira. Eternamente juntos como 
viveram, eternamente serão reverenciados, com o respei­
to, a admiração e o carinho que a justiça exige e o amor 
do povo, que reconhece e fielmente retribui. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fr?gelli)- A Ordem do 
Dia da presente sessão destina-se a Trabalhos de Comis­
sões. 
__ Hi! on_d_Qr:_in_s_ç:dto_. ______ _ 

COncedo a palavra ao nobre Senador Afonso Sancho. 

O SR- AFONSO SANCHO (PDS- CE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

No Brasil, terra rica e de dimensões continentais, mui­
tos problemas graves afloram e outros perduram. Convi­
vemos com o problema do déficit público~ quêr'ínt~r!).o, 
quer externo, de há muitas· décadas. ConvivemOs ~m a. 
inflação galopante e sem remédio que no momento est:t 
submersa. Com o advento do Plano 'Cruzado novo' de­
safios apareceram no cenário nacionã.l, ·sendo o' dóii 
mais graves a falta no abastecimento de bens primãri~ c~ 
o condenável ágio, além da deterioração de determma­
dos produtos, quer na qualidade quer na sua quantidade. 

Srs. Senadores, de todos esses problemas que temos _a 
enfrentar, Governo e povo, queremos destacar, d~nt'ro 
da ética cristã, o problema por excelência do homem 

. brasileiro. Sem a solução disto, dificilmente aq?-gire!"llos.; 
o patamar de nossas potencialidades como uma grande 
nação. · ... ' , " 

Trata-se de educar e dar condições de trabalho aO:::h:o:. 
mem brasileiro. - -- · 

O analfabetismo e o despreparo profissional são o 
maior empecilho ao nosso deseiwol~imento. O Gove~no, 
brasileiro precisa ter coragem qe mvestir ";O ~o~em,, 
criando condições muito maiores e mais efie1entt4 para 
que a grande riqueza ociosa que ê o braço e a in\eli('oqçiât 
de milhares e milhares de compatriotas participem dor 
desenvolvimento global e agreguem sua participax11o.ao. 
produto interno bruto, ao invés de serem pi:!:s(? ~orlo, 
fermento do marginalismo e da insegurança sociàl. 

Srs. Senadores, não é tanto de universidades que estaw 
mos precisando. É do conhecimento de todos o doloroso 
quadro de graduados que curtem o desemprego ou ativí~ 
dades outras para as quais não foram formados. Precisa· 
mos, sim; de escolas profissionais de nível médio 9Ub 
preparem o jovem e lhe dêem qualificação condizcntd 
com sua índole e suas tendências. 

As escolas profissionais não poôem ser localizadas ~ 
mente nos grandes centros urbanos, mas em pontos Ci 
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tratégicos do território ilaCiõ-iiri.r, ae maneira que abri­
guem a população jovem, sem provocar o êxodo rural. 

Srs. Senadores, tenho em mãos um apela da asso­
ciação comercial do crato, por sinal uma das mais dinâ­
micas e conscienteS _da hinterlândia cearense, pedindo 
nossa interferência junto aO ~nistério da Educação, 
para que seja criada a escola técnica federal do Cariri, 
destinada ao aprimoramento e à capacitação profissio­
nal da juventude de toda a região do sul do Cearâ, que 
congrega grande densidade populacional jovem, sobre­
tudo, de Crato, Barbalha, Juazeiro do Norte e Missão 
Velha. Esta região jã possui alguma tradição em iridús­
trias que se ressentem da falta de mão-de-obra especiali­
zada. 

Desta tribuna, Srs. senadores, faço meu apelo ao Mi­
nistêrio da Educação, para que, o quanto antes, seja o 
Cariri dotado do que ora pleiteia, certo de que os divi­
dendos do investimento que fizermos com a juventude 
daquela região serão rateados em benefício do futuro do_ 
Nordeste e do Brasil. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a Ordem do Dia de segunda-feira trabalhos 
das comissões. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção!!) 

--O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Está ericerra­
da a sessão. 

(Lemnta-se a sessão às 15 horas e lO minutos.) 

ATA DA 240• SESSÃO, 
REALIZADA EM 17-9-86 

(Publicada no DCN - Sessão li - de 18-9-86) 

RET!FICAÇOES 

No texto do Parecer nv 940, de 1986, da Comissão de 
Redação que apresenta a redação final do Projeto de Re­
solução nY !OI, de 1986, que autoriza a Prefeiturà Muni­

- cipal de Naviraí (MS), a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 114.768,00 
OTN: 

Na pâgina 3210, 1• coluna, na apresentaçào do parecer 
pela comissão, 

Onde se lê: 
... redação final do Projeto de Resolução nY 20 l, de 

1986, que autoriza a Prefeitura Municipal de Naviraí 
(MT), ... 

Sâbado 4 347! 

Leia-se: 
... redação final do Projeto de Resolução nY 201, de 

1986, que autoriza a Prefeitura Munícípal de Naviraí 
(MS), ... 

Na mesma página e coluna, no anexo ao parecer, na 
ementa da resolução, 

Onde se lê: 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Naviraí, Estado 

do Mato Grosso, ... 

Leia-se: 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Navirai, Estado 

do Mato Grosso do Sul, ... 
Ainda na mesma página e coluna, no anexo ao pare­

cer, no arL 1 Y da resolução, 

Onde se lê: 
Art. JY Ê a Prefeitura Municipal deNaviraí, Estado do 

Mato Grosso, ... 

Leia-se: 
Art. 1Y Ê a Prefeitura-Municipal de Naviraí, Estado do 

Mato Grosso do Sul, ... 
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